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APELAÇÃO. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS.
PROCEDÊNCIA. SUBLEVAÇÃO DO PROMOVIDO.
PRELIMINARES.  CONCESSÃO DA GRATUIDADE
JUDICIÁRIA.  DEFERIMENTO  PELO
MAGISTRADO  SINGULAR.  PEDIDO  DE
DIFERIMENTO  DE  RECOLHIMENTO  DAS
CUSTAS PROCESSUAIS. ANÁLISE PREJUDICADA.
PEDIDO  DE  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO.
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  EM  FASE  DE
LIQUIDAÇÃO  EXTRAJUDICIAL.
DESCABIMENTO. 

-  Resta  prejudicada  a  análise  de  pedido  de
diferimento de recolhimento das custas processuais,
em  razão  do  deferimento  à  instituição  financeira,
pelo  magistrado  singular,  dos  benefícios  da
gratuidade processual.
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-  Não  há  justificativa  para  a  extinção  quando  no
momento em que se encontra o processo, não se está
atingindo  diretamente  o  acervo  patrimonial  da
instituição  liquidanda,  haja  vista  ainda  em  curso,
fase  de  conhecimento,  onde  se  objetiva  o
reconhecimento judicial de um direito.

MÉRITO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
QUANTUM FIXADO  EM  PRIMEIRO  GRAU.
APLICAÇÃO  DO  ART.  20,  §4º,  DO  CÓDIGO
PROCESSO CIVIL.  OBSERVÂNCIA DAS ALÍNEAS
“A”, “B” E “C”, DO §3º, DO MESMO DISPOSITIVO
LEGAL.  MINORAÇÃO  INDEVIDA.  PRINCÍPIOS
DA RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE
ATENDIDOS.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.

-  Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável  e  naquelas  em  que  não  houver
condenação,  os honorários serão fixados consoante
apreciação equitativa do juiz, observados o grau de
zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço,
a  natureza  e  a  importância  da  causa,  o  trabalho
realizado pelo advogado, bem como o tempo exigido
para  seu  serviço,  de  acordo  com  o  preceito
insculpido  no  art.  20,  §4º,  do  Código  de  Processo
Civil.

-  Tendo  em vista  que a  verba  honorária  arbitrada
obedeceu  aos  critérios  determinados  pelas  alíneas
estabelecidas nos §3º e §4º, do art. 20, do Código de
Processo Civil, é de se manter a decisão hostilizada,
neste ponto.
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VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade, rejeitar  as  preliminares  e  desprover  o
recurso.

Daniel Aldizo Galdino ajuizou a presente  Ação de
Prestação  de  Contas,  em  face  do  Banco  Cruzeiro  do  Sul  S/A,  sustentando  ter
adquirido da instituição financeira, um cartão de crédito, cujo pagamento se daria
através  de descontos mensais  efetuados em seu contracheque,  os quais  acabaram
gerando  dúvidas  no  promovente,  que  requisitou  esclarecimentos
administrativamente  à  casa  bancária,  que  noticiou  estarem  todas  as  informações
explicitadas nas próprias faturas.

Nesse  panorama,  pugna  que  o  promovido  seja
condenado  a  prestar  contas,  especificando  os  valores  lançados  e  os  encargos
incidentes desde a contratação do cartão de crédito, bem como que seja compelido a
apresentar o contrato firmado entre as partes.

Contestação apresentada, fls. 17/28.

O Magistrado  a quo,  fls. 52/56, julgou procedente o
pedido, nos seguintes termos:

(…)  JULGO  PROCEDENTE  o  pedido,  para
determinar que o réu preste as contas requeridas, no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de não
lhe  ser  lícito  impugnar  as  que  o  autor  apresentar,
consoante o que preceitua o art. 915, § 2°, do Código
de Processo Civil.
25. Diante da sucumbência do promovido, que negou
o dever de prestar contas ora reconhecido, condeno-
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o  ao  pagamento  de  custas,  despesas  processuais  e
honorários  advocatícios,  que  fixo  em  três  salários
mínimos (art. 20, § 4°, do CPC).

Inconformado, o Banco Cruzeiro do Sul S/A interpôs
APELAÇÃO, fls. 59/67, arguindo, preliminarmente, os seguintes pontos: concessão
do benefício da gratuidade judiciária, requerendo, alternativamente, o diferimento de
recolhimento  de  custas  processuais,  e,  no  mais,  a  extinção  do  processo,  ao
fundamento de encontrar-se em fase de liquidação extrajudicial. No mérito, assegura
não  merecer  prosperar  a  condenação  da  instituição  financeira  ao  pagamento  de
honorários advocatícios, face a ausência de complexidade da matéria, requerendo,
alternativamente, a minoração do valor fixado a esse título.

Contrarrazões, fls. 140/142.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  Dra.
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, fls. 149/151, opinou pela rejeição da preliminar, e,
no mérito, pelo desprovimento do apelo. 

É o RELATÓRIO.

VOTO

Inicialmente,  impende  consignar  que  a  sentença
proferida nos autos, foi efetuada antes da vigência da Lei nº 13.105, de 16 de março
de  2015,  razão  pela  qual  a  matéria  do  presente  recurso,  será  apreciada  sob  os
parâmetros da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, porquanto em vigor à época da
execução do sobredito ato processual.

 Nesse  sentindo,  proclama  o  enunciado
administrativo nº 2, do Superior Tribunal de Justiça:

Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
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março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça. 

E a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
DECISÃO AGRAVADA PUBLICADA SOB A ÉGIDE
DO CPC/1973. CONTAGEM DO PRAZO. REGRAS
DE  DIREITO  INTERTEMPORAL.
INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE  2015.  RECURSO  INTEMPESTIVO.  1.  A
nova  lei  processual  se  aplica  imediatamente  aos
processos em curso (ex vi do art. 1.046 do CPC/2015),
respeitados  o  direito  adquirido,  o  ato  jurídico
perfeito,  a  coisa  julgada,  enfim,  os  efeitos  já
produzidos ou a se produzir sob a égide da nova lei.
2.  Considerando  que  o  processo  é  constituído  por
inúmeros atos, o Direito Processual Civil orienta-se
pela Teoria dos Atos Processuais Isolados, segundo a
qual, cada ato deve ser considerado separadamente
dos demais para o fim de determinar qual a lei que o
regerá   (princípio  do  tempus  regit  actum).  Esse
sistema está inclusive expressamente previsto no art.
14 do CPC/2015. 3. Com base nesse princípio e em
homenagem  à  segurança  jurídica,  o  Pleno  do
Superior Tribunal de Justiça interpretou o art. 1.045
do Código de Processo Civil de 2015 e concluiu que o
novo CPC entrou em vigor no dia 18/03/2016, além
de elaborar uma série de enunciados administrativos
sobre  regras  de  direito  intertemporal   (vide
Enunciados Administrativos n. 2 e 3 do STJ). 4.  Esta
Corte  de  Justiça  estabeleceu  que  a  lei  que  rege  o
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recurso é aquela vigente ao tempo da publicação do
decisum. Assim, se a decisão recorrida for publicada
sob a égide do CPC/1973, este Código continuará a
definir o recurso cabível para sua impugnação, bem
como a regular os requisitos de sua admissibilidade.
A contrário sensu, se a intimação se deu  na vigência
da lei nova, será ela que vai regular integralmente  a
prática  do  novo  ato  do  processo,  o  que  inclui  o
cabimento, a forma e o modo de contagem do prazo.
5. No caso, a decisão ora agravada foi publicada em
17/03/2016,  portanto  sob  a  égide  do  CPC/1973.
Assim, é  inviável  a incidência  das regras  previstas
nos arts. 219 e 1.021, § 2º, do CPC/2015, razão pela
qual  mostra-se  intempestivo  o  agravo  regimental
interposto após o prazo legal de cinco dias previsto
nos arts. 545 do Código de Processo Civil de 1973 e
258  do  Regimento  Interno  do  STJ.  6.  Agravo
regimental  não  conhecido.  (STJ  -  AgInt  no  AREsp
785269/SP,  Rel.  Min.  Gurgel  de  Faria,  Primeira
Turma,  Data  do  Julgamento  19/04/2016,  DJe
28/04/2016) - sublinhei.

Prossigo.

De logo, cumpre registrar que, do cotejo dos autos,
vislumbro  que  após  um  mês  de  interposição  do  Recurso  de  Apelação,  o  Banco
Cruzeiro  do  Sul  S/A ingressou  com  petitório,  fls.  129/130,  noticiando  a
impossibilidade de cumprimento da obrigação de fazer imposta, tendo em vista a
compra pelo  Banco Panamericano, de parte da carteira de cartões de crédito, pelo
que requereu a expedição de ofício à casa bancária para execução do provimento
jurisdicional.

Contudo,  verifico  que  não  há  como  conhecer  da
presente questão,  porquanto quando lhe foi dado a oportunidade de se manifestar
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em desfavor da decisão de primeiro grau, tendo-o feito por meio da Apelação de fls.
59/67, nada acrescentou nesse sentido, operando-se, com isso, a preclusão da questão.

Destarte,  não tendo o inconformado exercido o seu
poder  processual  no  momento  oportuno, torna-se  impossível  a  apreciação  da
prefacial invocada.

Feitas as considerações pertinentes, passo ao exame
da controvérsia.

Inicialmente, esclareço  que  o  pedido  de  Justiça
Gratuita arguida pela instituição financeira nas razões da apelação, foi devidamente
apreciado  pelo  magistrado  de  primeiro  grau  que,  ao  exercer  o  juízo  de
admissibilidade recursal, fl. 137V, concedeu à instituição financeira os benefícios da
gratuidade processual,  de forma que resta prejudicado o pleito de diferimento de
recolhimento das custas processuais

No que se refere a prefacial de extinção do processo,
ao fundamento de que o  Banco Cruzeiro do Sul  S/A  está  em fase de liquidação
extrajudicial, destaco não merecer guarida.

Acerca  do  tema  relacionado  à  liquidação
extrajudicial, enuncia o art.18, alínea a, da Lei nº 6.024/74:

Art.  18  -  A decretação  da  liquidação  extrajudicial
produzirá, de imediato, os seguintes efeitos:
a)  suspensão das ações e  execuções iniciadas sobre
direitos e interesses relativos ao acervo da entidade
liquidanda,  não  podendo  ser  intentadas  quaisquer
outras, enquanto durar a liquidação;
[...].

Pela literalidade do dispositivo legal citado, percebe-
se que, havendo decretação de liquidação extrajudicial, devem ser suspensas as ações
e execuções iniciadas sobre direitos e interesses relativos ao seu acervo.
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Entrementes, esse não é o entendimento encontrado
na Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, haja vista a orientação no âmbito
da Corte Superior ser no sentido de que “a regra  deve ser abrandada, quando se
verificar que a continuidade do processo não redundará em qualquer redução do
acervo  patrimonial  da  massa  objeto  de  liquidação.”  (STJ  -  REsp  698951/BA,  Rel.
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 11/10/2005, DJ 07/11/2005, p.
222).

Nessa direção, o seguinte aresto:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  OBRIGAÇÕES  AO  PORTADOR.
ELETROBRÁS.  DEBÊNTURES.  DISTINÇÃO.
COMPENSAÇÃO  TRIBUTÁRIA.
IMPOSSIBILIDADE. 1. Esta Corte vem preconizando
que  a  regra  da  suspensão  dos  feitos  em  caso  de
liquidação extrajudicial deve ser abrandada quando
o julgamento do feito não trouxer prejuízo à massa
liquidanda. Precedentes: RESP 601.766/PE, Rel. Min.
José Delgado, Primeira Turma, DJU de 31.5.04; RESP
698.951/BA,  Rel.  Min.  Eliana  Calmon,  DJU  de
07.11.05.  [...].  (STJ;  AgRg-Ag  1.200.815;  Proc.
2009/0103424-4;  RS;  Segunda Turma; Rel.  Min.  José
de Castro Meira; Julg. 03/12/2009; DJE 16/12/2009).

Em  igual  sentido,  o  seguinte  julgado  desta
Corte:TJPB; AGInt 200.2009.027557-5/001; Segunda Câmara Especializada Cível; Relª
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira; DJPB 02/07/2013; Pág. 9.

Nesse  caminhar,  não  se  justifica  a  suspensão  dos
presentes autos, tampouco a sua extinção, eis que, nesse momento processual, não se
está atingindo diretamente o acervo patrimonial da empresa liquidanda, pois ainda
em curso fase de conhecimento, onde se objetiva o reconhecimento judicial de um
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direito. Ou seja, somente haverá repercussão sobre direitos e interesses relativos ao
acervo patrimonial do promovido quando iniciada eventual fase de cumprimento de
sentença, o que não é o caso.

Avançando, passo ao exame do mérito.

Dessome-se  do  arrazoado  recursal  que  a  parte
apelante insurge-se contra a sua condenação ao pagamento da verba honorária, haja
vista a ausência de complexidade da matéria, e, alternativamente, em face do valor
arbitrado pelo Juiz de 1º grau, sustentando, para obter a reforma do julgado, que o
montante estipulado,  encontra-se excessivo,  de forma que  requer a minoração da
verba fixada a esse título.

Em  princípio,  é  de  se  dizer que  a  Constituição
Federal de 1988, em seu art. 133, qualificou a advocacia, como uma função essencial à
justiça,  reconhecendo o  seu exercício  indispensável  à  esfera  Judiciária,  porquanto
detentor, o patrono, do jus postulandi, servindo de liame entre a parte desamparada e
o direito a esta inerente.

Inconteste,  portanto,  que  o  advogado  constituído
para  patrocinar  judicialmente  o  interesse  da  parte,  faz  jus  à  percepção  de
remuneração  pelo  trabalho  desempenhado,  em  valor  proporcional  ao  grau  de
dedicação despendido.

Tal direito encontra-se resguardado na Lei nº 8.906/94
que,  ao dispor sobre o estatuto da advocacia e Ordem dos Advogados do Brasil,
garante  aos  inscritos  na  OAB,  em  seu  art.  22,  caput,  fazerem jus  aos  honorários
convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e aos de sucumbência, ante a
prestação de serviço profissional. 

Nessa senda, cumpre esclarecer que, de acordo com
os  ditames  do  art.  20,  §4º,  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  nas  causas  de
pequeno valor, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda
Pública, e nas execuções, embargadas ou não,  as verbas sucumbenciais devem ser
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fixadas consoante apreciação equitativa do Juiz, atendidas as normas das alíneas a, b
e c, do parágrafo 3º do mesmo dispositivo legal. Eis o preceptivo legal:

Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao
vencedor as despesas que antecipou e os honorários
advocatícios.  Essa  verba  honorária  será  devida,
também, nos casos em que o advogado funcionar em
causa própria.
(…)
§  4º  -  Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável,  naquelas  em  que  não  houver
condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas
execuções, embargadas ou não, os honorários serão
fixados  consoante  apreciação  eqüitativa  do  juiz,
atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo
anterior.

Deste  modo,  em  razão  desta  apreciação  pelo
julgador,  a  fixação  dos  honorários  pode  ser  feita  mediante  aplicação  de  um
percentual ou de um valor nominal, atendendo sempre os critérios estabelecidos nas
alíneas 'a', 'b' e 'c', §3º, do precitado art. 20.

Sendo  assim,  ao  fixar  o  valor  dos  honorários,  o
julgador deverá observar o grau de zelo do profissional,  o lugar da prestação do
serviço,  a  natureza  e  importância  da causa,  bem como o trabalho realizado pelo
advogado e o tempo exigido para o seu serviço, de forma equitativa.

No  mesmo  sentido,  trago,  à  colação,  julgado  do
Superior Tribunal de Justiça, ementado da seguinte forma:

PROCESSUAL  CIVIL.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  CRITÉRIO  DA  EQUIDADE.
POSSIBILIDADE.  REVISÃO.  NECESSIDADE  DE
REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
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PROBATÓRIA.  SÚMULA  Nº  7  DO  STJ. 1.  A
jurisprudência do STJ é uníssona no sentido de que,
vencida  ou  vencedora  a  Fazenda  Pública,  os
honorários  serão  fixados  consoante  apreciação
equitativa  do  juiz,  que  considerará  o  grau  de  zelo
profissional,  o  lugar  da  prestação  do  serviço,  a
natureza  da  causa,  o  trabalho  realizado  pelo
advogado  e  o  tempo  exigido  para  o  seu  serviço,
consoante o disposto no art. 20, § 4º, do CPC, o qual
se reporta às alíneas do § 3º e não a seu caput. 2. Na
fixação  da  verba  honorária,  o  julgador  não  está
adstrito a adotar os limites percentuais de 10% a 20%
previstos  no  §  3º,  podendo,  ainda,  estipular  como
base  de  cálculo  tanto  o  valor  da  causa  como  da
condenação.  3.  Afixação  da  verba  honorária  pelo
critério da equidade, na instância ordinária, é matéria
de  ordem  fática  insuscetível  de  reexame  na  via
especial,  ante  o  óbice  da  Súmula  nº  7.  4.  A
desproporção  entre  o  valor  da  causa  e  o  valor
arbitrado  a  título  de  honorários  advocatícios  não
denota,  necessariamente,  irrisoriedade  ou
exorbitância da verba honorária, que deve se pautar
na  análise  da  efetiva  complexidade  da  causa  e  do
trabalho desenvolvido pelo  causídico no patrocínio
dos  interesses  de  seu  cliente.  Agravo  regimental
improvido.(STJ;  AgRg-AREsp  805.717;  Proc.
2015/0274327-7;  RJ;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.
Humberto Martins; DJE 01/12/2015) 

In  casu, entendo  que  a  verba  honorária  foi  fixada
devidamente, visto que, levando em consideração o zelo profissional dos advogados,
o  lugar  da  prestação  de  serviços,  o  trabalho  realizado  pelos  causídicos  e,
principalmente, o tempo exigido para os seus serviços, tem-se que tal verba deve ser
mantida na ordem de três salários-mínimos.
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Pelas  razões  postas,  não  vislumbro  motivos  para
reformar a decisão hostilizada.

Ante  o  exposto,  REJEITO  AS  PRELIMINARES,
NO MÉRITO, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 18 de abril de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator
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